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Trabalhadores exigem 40h, já!

de 04 a 15 de Junho de 2008 - Nº 306 

“Vamos iniciar uma campanha 
permanente para acompanhamento 
dos projetos importantes que estão 
na pauta do trabalhador – a redução 

da jornada e a ratificação das 
convenções 151 e 158 da OIT”

Artur Henrique, presidente da CUT Nacional ao finalizar seu 
discurso no plenário da Câmara Federal, dia 3/6 no ato de entrega 

do abaixo-assinado pela redução da jornada de trabalho.

R E D U Ç Ã O  D A  J O R N A D A

Diretoria colegiada

E D I T O R I A L

SEMINÁRIO DIRETORIA
No seminário realizado dias 19, 20 e 21 de 

maio, diretores do Sindicato reafirmaram como 
prioridades do segundo semestre a campanha 

salarial do ramo químico e a redução da 
jornada de trabalho para os setores químicos, 

cosméticos, plásticos e similares, a exemplo da 
recente conquista do setor farmacêutico nada 

data-base, em abril, o Congresso da Categoria 
e as atividades do movimento sindical

CUT e as demais Centrais Sindicais entregaram, no Congresso 
Nacional (Foto), dia 3 de junho, ao presidente da Câmara, 

Arlindo Chinaglia (PT-SP), o abaixo-assinado com mais de 1,5 
milhão de assinaturas pela redução da jornada de trabalho sem 
redução de salário. Na oportunidade os dirigentes debateram o 

tema com uma Comissão de Deputados.
O objetivo do abaixo-assinado é comprovar o apoio popular 

à aprovação da medida.
A CUT esteve representada pelo seu presidente nacional, 

Artur Henrique. Participaram também o presidente da CUT 
estadual São Paulo e diretor do Sindicato Edílson de Paula e 

uma delegação de diretores dos químicos e plásticos de São 
Paulo e região.

Onde você f ica por 
dentro dos fatos
Conheça todos 

os  lados da not íc ia
De segunda a sexta-feira, 

das 7h às  8h da manhã
Agora para toda 

Grande São Paulo

Jornal Brasil atual 
Rádio Atual FM - 94,1

Acesse o site:
www.jornalbrasilatual.com.br

Eleições 2008
A Capital paulista, assim como 

todos os mais de cinco mil municípios 
pelo Brasil a fora, já está no clima das 
eleições de outubro. Este ano você vai 
votar para prefeito e vereador. E, como 
sempre, recomendamos: procure co-
nhecer bem as propostas dos candidatos 
que pedem seu voto. Questões como 
programa de governo, compromissos 
sociais e iniciativas de projetos que 
atendam as necessidades da população, 
são fundamentais para o seu conheci-
mento no momento de decidir.

Na cidade de São Paulo, por exem-
plo, você tem três principais candidatos 
à prefeitura: Marta Suplicy, que lidera 
todas as pesquisas de intenção de voto. 
Gilberto Kassab, atual prefeito, terceiro 

colocado. E o ex-governador Geraldo Al-
ckmin, segundo nas pesquisas, mas que 
encontra forte rejeição à sua candidatura 
dentro do seu próprio partido, o PSDB.

Os partidos têm até o final de junho 
para, nas suas convenções internas, 
definir seus candidatos. Outros nomes 
devem surgir até lá, mas a disputa, de 
fato, se dá em torno dos três nomes já 
citados. A trajetória de cada um deles, 
sua história e postura em relação aos 
movimentos sociais e suas demandas são 
bons indicativos para sua análise.

No voto para vereador, a mesma coi-
sa. São milhares de candidatos, por isso 
sua escolha tem que se dar a partir de 
critérios muito claros, que lhe transmita 
confiança para que não haja arrependi-

mento depois. Em caso de vereador 
candidato à reeleição, é importante que 
você veja a prestação de contas, o que 
foi feito nos quatro anos que ocupou 
o cargo. Nesse caso, é fundamental 
que você conheça bem o candidato 
que pede o seu voto e saiba de suas 
propostas para a cidade.

Vamos lá, então, o voto é um exer-
cício de cidadania que conquistamos e 
que, a cada eleição, consolida e forta-
lece a democracia que muito lutamos 
para fazer valer. Dia 6 de outubro, por-
tanto, você tem um compromisso com 
a sua consciência e com o projeto de 
cidade que quer para você, sua família 
e sociedade em geral.

Sempre presente: diretores do Sindicato dos químicos e plásticos de São 
Paulo e região mais uma vez marcam presença na luta da CUT em defesa da 

classe trabalhadora

Fotos: Valéria Carvalho



I N C L U S Ã O  P R O F I S S I O N A L

Cidadania às pessoas com deficiência

N O T A S
Irmã Doroty

Mais uma vez o Brasil vira alvo de notícia 
em razão da absolvição do mandante do 
assassinato da irmã Doroty Stang. Com 
essa vergonhosa absolvição o Judiciário 
reproduz o que tem acontecido com 
a maioria dos crimes no campo, nos 
conflitos de terra nos quais supostos 
fazendeiros utilizam pistoleiros para matar 
posseiros, lideres sindicais, religiosos e 
advogados de trabalhadores. A libertação 
do fazendeiro lembra outros crimes 
envolvendo ricos, poderosos e famosos 
que tiveram tratamento privilegiado pelo 
Poder Judiciário.                      

Fora dos trilhos I
O governo do PSDB de São Paulo, desde 
Mário Covas, a partir de 1995, passando 
por Geraldo Alckmin e, agora, com José 
Serra tem muito o que explicar sobre o 
caso Alstom, sobretudo no segmento de 
transporte sobre trilhos (metrô e CPTM). 
O Ministério Público investiga a compra 
irregular de trens pelo Estado junto a 
esta empresa com contratos já superados. 
Na prática, o negócio foi efetivado sem 
a devida concorrência pública, o que 
levanta suspeitas de um forte esquema 
entre a alta cúpula da multinacional 
Alstom e a alta plumagem tucana.

Fora dos trilhos II
Aliás, o próprio Tribunal de Contas 
do Estado já havia alertado para a 
irregularidade existente nesta transação. 
Relatórios de investigações feitas pelas 
polícias da Suiça e da França apontam 
que a Alstom manipula um esquema de 
fraudes em licitações em vários países, 
com favorecimentos financeiros para os 
políticos. Para São Paulo, por exemplo, 
a empresa teria destinado algo em torno 
de oito milhões de dólares para políticos 
paulistas. Mas os tucanos insistem em 
afirmar que não há o que apurar ou 
esclarecer sobre o tema.  
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Expediente

Seminário avalia dois anos de Convenção Coletiva que garante a contratação 
de pessoas com deficiência

Prevista em lei a inclusão de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho tem 
sido um desafio. Embora algumas empre-

sas cumpriram a cota de contratações, a situação 
ainda está longe de ser resolvida. Há casos, por 
exemplo, de contratação apenas para figurar na 
folha de pagamento, sem integrar o profissional 
nesta condição no quadro de trabalhadores.

Em 2006 foi assinada uma Convenção 
Coletiva entre os Sindicatos dos trabalhadores, 
coordenados pela FETQUIM/CUT, e  também 
da Força Sindical com o Sindusfarma (Sindica-
to das Indústrias Farmacêuticas). A Convenção 
estabeleceu uma transição para o cumprimento 
da Lei, que determina cotas de contratação de 
pessoas com deficiência.

Os dois anos da Convenção foram avaliados 
no seminário realizado, em 12 de maio, no plená-
rio da Câmara Municipal de São Paulo. O evento 
contou com a presença de cerca de 80 pessoas, 
entre sindicalistas, autoridades do Ministério do 
Trabalho e Emprego, empresários, pessoas porta-
doras de deficiência, além do vereador e diretor 
licenciado deste Sindicato, Francisco Chagas. 

Para o diretor do Sindicato, Adir Gomes Teixei-
ra, o seminário representa o fim de uma etapa: “As 
empresas do Setor Farmacêutico alegavam dificul-
dades em cumprir a Lei que obriga a contratação 
de pessoas com deficiência. Nós entendemos que 
a legislação é para ser cumprida, com garantias de 
treinamento às pessoas com deficiência incluídas. 
Por essa razão, abrimos um diálogo com os empre-
sários e o Ministério do Trabalho e Emprego”.

No seminário foi apresentada uma pesquisa 
sobre os resultados iniciais da inclusão de pes-
soas com deficiência na indústria farmacêutica 
em que revela que o Setor cumpriu 75% das 

O que diz a Lei 
Lei 7853 de 24/10/1989 - Define 

apoio às pessoas com deficiência, disci-
plina a atuação do Ministério Público, 
define crimes e dá outras providências. 
Lei 8213/91 – Dispõe sobre cotas (art.93 
da lei previdenciária). Foi regulamentada 
no final de 1999 pelo Decreto 3298 que es-
tabelece a proporção de cotas por pessoas 
com deficiência em empresas:
- De 100 a 200 empregados – 2%;
- De 201 a 500 empregados – 3%;
- De 501 a 1000 empregados – 4%;
- Com mais de 1000 empregados – 5%.

Segundo portaria MPAS (Ministério da 
Previdência e Assistência Social) Nº. 822, 
de 11 de maio de 2005, o não cumprimento 
da lei, deixará a empresa sujeita a autuação 
por parte da DRT, com multa no valor de 
R$ 1.101,75 por vaga não preenchida até 
um valor total de R$ 110.174,67.

Presentes: diretoras do Sindicato participam do seminário que 
avaliou os dois anos de vigência da Convenção para Deficientes.

Convenção Coletiva

A Convenção Coletiva de Trabalho – Pro-
grama para Inclusão de Pessoas com deficiên-
cia prevê no artigo segundo que:

As empresas viabilizarão a Inclusão da 
Pessoa Portadora de Deficiência no mercado 
de trabalho, combatendo a discriminação e 
proporcionando seu desenvolvimento, através 
dos seguintes procedimentos:

a) Contratação de Pessoas com Deficiên-
cia, com qualificação necessária para suprir a 
necessidade de mão-de-obra. 

b) Contratação de Pessoas com Deficiên-
cia, que necessitarão de curso de formação e 
qualificação visando suprir à necessidade de 

mão-de-obra. 
c) A contratação será efetivada 

quando do início do curso de capa-
citação e qualificação de pessoas 
com deficiência, o qual poderá ter 
duração de até 2 anos.

O Sindicato está em negociação 
com o Sindusfarma para melhorar a 
Convenção no sentido de ampliar as 
possibilidades de contratação e capa-
citação de pessoas com deficiência.  

Fotos: Eduardo Oliveira

Avanço: todos foram unanimes em afirmar que a Convenção Coletiva de Trabalho 
muito contribuiu para contratação de pessoas com deficiência

cotas de inclusão. Em 
2006, havia no setor 175 tra-
balhadores com deficiência. 
Em 2007,  549. Neste ano 
são 906 contratações com 
deficiência, cuja cota é de 
1304 pessoas.

O presidente da CUT-
SP e diretor do Sindicato, 
Edílson de Paula Oliveira, 
destacou que a Convenção 
representa um avanço, mas 
há muito ainda por fazer 
pela integração das pessoas 
com deficiência. 

O Seminário teve ainda espaço para depoi-
mentos de pessoas com deficiência que relata-
ram, dificuldades, avanços e desafios no processo 
de inclusão.

Resultados positivos
De acordo com José Carlos do Carmo, da 

Superintendência Regional do Ministério do 
Trabalho e Emprego do Estado de São Paulo, 
um dos organizadores da pesquisa, “o ques-
tionário foi respondido por um grande número 
de trabalhadores com deficiência e também 
por gestores das empresas”. Ele afirma que 
“embora os resultados da pesquisa tenham 
mostrado satisfação por cerca de 90% dos que 
responderam, esse resultado deve ser analisado 
de maneira critica, pois não foi possível garan-
tir o anonimato nas respostas, sobretudo dos 
trabalhadores portadores de deficiência.

Para os participantes do seminário, dirigen-
tes sindicais, representante da DRT e empresá-
rios “a proposta é dar uma segunda chance às 
empresas que não contrataram ou que ainda não 
atingiram a meta. Mas elas agora serão tratadas 
de maneira mais rigorosa”, explica José Carlos.  



R E D U Ç Ã O  D A  J O R N A D A

O jornalista sociólogo espanhol Ignacio 
Ramonet, diretor da publicação francesa 
do jornal Lê Monde, se tornou uma 
das vozes mais criticas em relação à 
globalização. Ramonet participou, em São 
Paulo, de um debate sobre o poder dos 
meios de comunicação frente aos sistemas 
econômicos. Em entrevista ao Jornal Estado 
de São Paulo, publicada dia 1º de junho, 
no caderno cultura, ele defendeu uma 
pressão pacifica da sociedade pela verdade. 
Publicamos abaixo trechos da entrevista.

Os conglomerados de mídias
Os conglomerados de mídia dominam 

hoje a informação. Sua preocupação básica 
não é a qualidade da informação. Nem sequer 
sua veracidade. O que mais lhe interessa é a 
rentabilidade da empresa. Essa é sua obsessão 
principal. Por isso dão absoluta prioridade à 
informação-espetáculo, à informação-entre-
tenimento. Concebem a notícia como uma 
variedade da cultura de massas e não como 

item da informação e educação do cidadão. O 
que importa é um maior número de pessoas 
consumindo essa informação-lixo. Porque hoje 
em dia, o negócio noticioso não consiste em 
vender novidades aos cidadãos, mas vender 
cidadãos aos assinantes. A população precisa 
tomar consciência dessa mudança radical. 
E defender seu direito a ser bem informada, 
porque a qualidade da informação depende da 
qualidade da democracia.

Crescimento da internet
A internet foi apresentada a princípio, como 

uma possibilidade para os cidadãos se livrarem 
da dominação dos conglomerados de mídia. 
Mas hoje, na prática, a internet foi integrada ao 
império desses conglomerados. Ainda assim, 
todos podemos abrir um blog, que nos permite 
falar com todo o planeta. Na realidade se con-
siderarmos o ranking dos sites de informação 
mais freqüentados em qualquer país vemos 
que os primeiros lugares são ocupados por 
empresas de mídia que dominam a informação 

nesse país. Por isso a internet só veio reforçar 
o poderio dos conglomerados.

Atuação dos cidadãos
Os cidadãos devem se organizar como fi-

zeram os consumidores, durante os anos 1960, 
contra os abusos dos construtores de automó-
veis ou contra o uso de produtos cancerígenos 
nos alimentos. Consumimos a informação com 
nossa mente e, se ela é de má qualidade, acaba 
por envenenar nosso espírito e nossa perso-
nalidade. Devemos criar observatórios dos 
meios – Brasil, já existem e são muito sérios e 
profissionais – para denunciar mentiras, mani-
pulações ou o silêncio dos meios de comunica-
ção. Essa denuncia não tem caráter ideológico 
(meios de qualquer ideologia podem errar), mas 
unicamente a busca da perfeição da qualidade 
da informação. Os cidadãos devem mobilizar-
se e fazer pressão pacífica e democrática para 
os meios melhorarem a informação.

A luta pela qualidade da informação

Os textos publicados nesta coluna não refletem, necessariamente,
a opinião da diretoria do Sindicato

Campanha nacional pelas 40h
Termina a coleta 
de assinaturas 
pela redução 
da jornada de 
trabalho sem 
redução de 
salário. A  partir 

de agora a pressão 
popular é sobre os deputados 
e senadores

Setor Farmacêutico 
garante conquista

O Sindicato dos químicos e plásticos 
de São Paulo e região tem em sua história 
importantes conquistas. 

Em 1985, após histórica greve, os tra-
balhadores com o Sindicato foram um dos 
primeiros no país a conquistar a redução 
da jornada de trabalho de 48 para 44 horas 
semanais, sem redução de salários.

Mais uma vez em plena campanha 
pela redução da jornada de trabalho, o 
Sindicato sai na frente com a conquista 
na Convenção Coletiva dos trabalhado-
res do setor farmacêutico para 40 horas 
semanais. 

Em 2006, também na Convenção Cole-
tiva, os trabalhadores organizados em sua 
entidade de classe conquistaram a redução 
da jornada em duas horas, de 44 para 42 
horas semanais.

Diretores do Sindicato, no seminário de 
planejamento para atividades do segundo 
semestre, de 19 a 21 de maio, afirmaram que 
a meta é lutar pela redução da jornada de tra-
balho para toda a categoria.          

No seminário da diretoria, uma das 
prioridades estabelecidas para o segundo 
semestre, na Campanha Salarial dos setores 
químicos, cosméticos, plásticos e similares, 
com data base em 1º de novembro, é a redu-
ção da jornada de trabalho, que será um dos 
itens da pauta de reivindicações.

O P I N I Ã O

O Brasil vive uma realidade de crescimen-
to da economia, com aumento da pro-
dutividade o que possibilita a reduzir a 

jornada de trabalho para gerar mais empregos. 
Com a redução da jornada os trabalhadores da 
ativa terão mais tempo de convivência com a 
família, poderão se dedicar mais aos estudos, 
lazer, o que faz bem à saúde, à sua auto-estima. 

De acordo com dados do DIE-
ESE (Departamento Intersindical 
de Estudos e Estatísticas Sócio-
Econômicos) a redução de apenas 
4 horas semanais de trabalho cria-
ria mais de 2 milhões de empregos 
com carteira assinada.

Em todo o país a CUT e de-
mais Centrais Sindicais coletaram 
milhares de assinaturas. Dirigentes 
sindicais conversaram com traba-
lhadores e explicaram a importância 
da redução da jornada e esclarece-
ram dúvidas.

Atividades
Dia 28 de maio, Dia Nacional de Mobi-

lização, em todo o país, a CUT e as demais 
centrais sindicais promoveram paralisações, 
manifestações, assembléias para esclarecer a 
importância da redução da jornada de traba-
lho e da ratificação da Convenção 158, que 
impede a demissão imotivada e pelo fim do 
Fator Previdenciário, regra para cálculo da 
aposentadoria (veja matérias na página 4).

Dia 3 de junho, a CUT e demais Centrais Sindi-
cais entregaram no Congresso Nacional milhares de 
assinaturas pela redução da jornada de trabalho.

Os dirigentes sindicais participaram no 
plenário da Câmara Federal de audiência com 
deputados e debateram sobre as mudanças na 
jornada de trabalho.

O presidente da CUT Nacional Artur Hen-
rique em discurso na tribuna da Câmara disse 
“Vivemos um momento privilegiado no Brasil 
que possibilita ampliar a pauta dos trabalhadores 
e favorece a redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais. Os ganhos de produtividade de 
vários setores econômicos, agricultura, comércio, 
serviços, indústrias, setor financeiro, nos últimos 
anos têm sido muito grande sem a contrapartida 
necessária de distribuição para os trabalhadores. 
E, uma das formas de se distribuir esse ganho de 
produtividade é reduzir a jornada de trabalho sem 
a redução de salário”. 

O deputado federal Marco Maia, PT/RS, autor 
de um dos projetos em discussão 
na Câmara, lembrou que o Brasil 
vive um momento econômico 
nunca visto. “O crescimento do 
setor industrial já chega a quase 
90% da sua capacidade produti-
va. O Brasil começa a alcançar 
patamares de crescimento jamais 
vistos na história deste País. Por-
tanto, a redução da jornada de 
trabalho se insere nesse movi-
mento de recuperar a qualidade 
do trabalho e a qualidade de vida 
dos trabalhadores e trabalhadoras 
do nosso País”, destacou.

A partir de agora é funda-
mental a mobilização e a pressão 

dos trabalhadores e toda a sociedade, afinal, 
não há conquista sem luta, sem organização dos 
trabalhadores desde seu local de trabalho e nos 
Sindicatos. Portanto, os diretores do sindicato 
convocam os trabalhadores para essa importante 
luta afim de que seja aprovado pelo Congresso 
Nacional a redução da jornada de trabalho. Será 
sem dúvidas mais uma histórica conquista. Conquista: trabalhadores do setor farmacêutico 

organizados no Sindciato conquistam redução da jornada

Artur: o crescimento da economia 
justifica a redução da jornada

Valéria Carvalho

Eduardo Oliveira



F A T O R  P R E V I D E N C I Á R I O

Seu futuro está em jogo
Regra atual estabelece critérios que rebaixam drasticamente os valores da 
aposentadoria em pelo menos 23% para homens e até 30% para mulheres

E S P O R T E
Copa Jubileu 

de Prata 
Começou em 17 de maio a 
Copa CUT de futebol, por 

ocasião dos 25 anos de 
fundação da Central

Em 1998, quando o Congresso 
Nacional rejeitou a inclusão na 
reforma da Previdência o critério 

da idade mínima para qualquer tipo de 
aposentadoria, o governo FHC, por Me-
dida Provisória, garantiu a inclusão desse 
critério na reforma. Por meio da emenda 
constitucional Nº 20 várias regras para 
aposentadoria foram alteradas, as princi-
pais foram: estabelecimento do valor-teto 
para os benefícios (hoje em R$ 4.150,00); 
a eliminação, por meio de processo gra-
dual, da aposentadoria proporcional; e a 
substituição do conceito tempo de serviço 
por tempo de contribuição: 35 anos para 
homens e 30 anos para as mulheres.

O Fator Previdenciário foi idea-
lizado pelo governo FHC como al-
ternativa ao critério de idade míni-
ma, que foi aprovado em 1999 pelo 
Congresso Nacional. A nova regra 
causou forte impacto na vida dos tra-
balhadores, pois ao estabelecer novos 
critérios rebaixou drasticamente os 
valores da aposentadoria em no míni-

mo 23% para os homens 
e em mais de 30% para 
as mulheres. Há casos 
em até 40%, tanto para 
homens como mulheres.

Com essa regra o go-
verno deixa de pagar em 
torno de 11 bilhões de 
reais por ano, ou seja, 
dinheiro que permanece 
no caixa da Previdência 
Social. Daí a resistência 
do governo em rever o 

Fator Previdenciário.  
Para o cálculo da aposentadoria o 

Fator Previdenciário adota uma taxa 
de juros muito baixa: um trabalhador 
que contribui por mais tempo obtém 
uma taxa de juros menor que outro, 
com menor tempo de contribuição, 
em caso de a idade de ambos, no mo-
mento da aposentadoria, ser a mesma.

Outra questão é com relação à ex-
pectativa de vida. O Fator Previden-
ciário provoca a indeterminação no 
valor da aposentadoria por tempo de 
contribuição, pois a tabela deste fa-
tor é alterada anualmente pelo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística).

Essa situação, no entanto, se de-
pender da CUT está com os dias 
contados, pois tramita no Congres-
so Nacional um projeto de lei que 
coloca fim no Fator Previdenciário. 
O projeto já foi aprovado no Sena-
do e agora está na Câmara para ser 
votado pelos deputados. Dirigentes 

dos sindicatos cutistas prometem 
um corpo a corpo com os deputados 
para garantir aprovação. 

Diretores do Sindicato alertam os 
trabalhadores para a importância de 
estarem organizados e mobilizados 
junto de sua entidade de classe, pois, 
está em jogo o seu futuro. A continu-
ar como estão as regras da Previdên-
cia, os trabalhadores correm o risco 
de não se aposentar, ou se aposentar 
com um benefício muito menor que 
seu salário na ativa.

 

Manifestação: o Sindicato sempre marcou presença nas lutas 
pela manutenção e ampliação dos direitos da classe          

A Convenção 158 da OIT, da qual o 
Brasil tornou-se signatário, foi 
aprovada pelo Congresso Nacional 

em 1992 e assinada pelo presidente FHC. 
Porém, nunca chegou a vigorar porque FHC 
cedeu aos reclamos patronais e a revogou em 
1997. A Convenção da OIT prevê que os 
países signatários só podem abandoná-la 
após 10 anos da adesão e a Constituição não 
confere ao Executivo poder de revogar leis, 
o que é de competência do Congresso que, 
para variar, se cala diante de uma manobra 
governista.

A Convenção 158 da OIT proíbe que 

um trabalhador seja demitido sem moti-
vo (conduta, capacidade profissional ou 
necessidades da empresa). A Conven-
ção apresenta algumas causas que não 
são consideradas justas: atuação sindi-
cal, cor, religião, opiniões, gravidez ou 
situação familiar. Proíbe também a de-
missão por ter entrado na Justiça contra 
a empresa ou por faltar ao serviço quan-
do doente. Algumas dessas proibições 
já fazem parte da legislação brasileira. 
A Convenção da OIT, portanto, garante 
seu efetivo cumprimento.

Esta Convenção assegura, também, 
que todo empregado demitido terá di-
reito de recorrer à Justiça contra a de-
missão. Se a empresa não provar que a 
causa apontada é justa, será obrigada a 
fazer a reintegração. Em caso de corte de 
pessoal, com alegação de necessidade 
econômica da empresa, a Justiça poderá 
examinar se essa dispensa de trabalha-
dores é de fato necessária. Se concluir 
que não é o caso, poderá, igualmente, 
reintegrar o pessoal demitido.

Vale ressaltar que a assinatura da 
Convenção 158 pelo governo Lula é 

mais um passo importante na luta dos 
trabalhadores, pois nenhuma conquista 
é feita sem luta, É fundamental,sempre, 
a organização em sua entidade de clas-
se. Os diretores do Sindicato, portanto, 
convocam todos os trabalhadores do 
ramo químico a se manterem atentos e 
organizados nos locais de trabalho para 
que, juntos, garantam seus direitos e 
conquistas na empresa.

Contra as demissões imotivadas
Ao assinar a Convenção 

158 da OIT (Organização 
Internacional do Trabalho) 
o Presidente Lula assume 

compromisso com a 
entidade internacional e 

com a classe trabalhadora.
Agora, a pressão é no 

Congresso  

Vitória: a aprovação da Convenção 158 fará 
justiça às históricas lutas dos trabalhadores 

contra o desemprego

Cálculo da aposentadoria
saiba como é feito

Fator Previdenciário: o cálculo 
para aposentadoria leva em conta a 
expectativa de vida publicada pelo 
IBGE todos os anos, a idade do tra-
balhador e o tempo de contribuição.

Por tempo de contribuição: o cál-
culo é baseado nos 80 últimos maio-
res salários de contribuições, desde 
1994, mais o fator.

Propostas de Mudanças
Dos trabalhadores

A CUT, propõe a substituição do 
Fator pela fórmula utilizada antes, 
que era de 100% da média dos 
últimos 36 salários de contribuições 
ou 80% dos maiores salários de toda 
a vida de contribuição corrigidos.

Começou, em 17 de maio último, a 
Copa CUT de futebol, por ocasião dos 
25 anos de fundação da Central. Os 
jogos acontecem em diversas regiões do 
Estado de São Paulo: Região 1 (Capital); 
Região 2 (Campinas e Jundiaí); Região 
3 (ABC 1); Região 4 (Vale do Paraíba, 
Guarulhos e Mogi das Cruzes) Região 
5 (Araçatuba, Itapeva e Bauru; Região 
6 (Ribeirão Preto, São José do Rio 
preto, Presidente Prudente Região 7 
(Sorocaba); Região 8 (Baixada Santista 
- Osasco ABC 2. 

Na Capital, os jogos serão no Sesi 
Catumbi, à rua dos Prazeres, 215, 
Belém.  

Os químicos e plásticos de São Paulo 
e região estão representados com onze 
times. São eles: Extrusa, Nova Vulcão, 
Otto Baumgart, All Pac, Global Pac, 
Avon, Mega Plast, Vitaderm, Abaret, 
Dinos, GK.  

Veja os resultados dos jogos que 
envolvem os times que representam a 
categoria dos químicos e plásticos de 
São Paulo e região 

Jogos realizados dia 17 de maio
Extrusa (vitória por WO) X Editores 
Nova Vulcão - 2 X Sind. Coureiros III - 10
Otto Baumgart - 11 X BM&F - 0

Jogos realizados dia 18 de maio 
Global Pac - 12 X C.R. Farmácia - 4
Avon (vitória por WO) X OAB
Mega Plast - 11 X CRC/OAB - 6
Vitaderm - 7 X Santander P.Fça. - 6 
Abaret - 1 X Bco. Real Ájax - 16
Alpac - 5 X EMAE - 4 

Próximos jogos
Dia 7 de junho
9h - Extrusa X COMGÁS II
11h - Otto Baumgart X Sind. ������������ Coureiros II
13h Dinos X GK
14h Avon X CRT/DST/AIDS
15h - Megaplast X Vitaderm

Dia 8 junho
15h - All Pac X Global Pac

C O N V E N Ç Ã O  1 5 8

Saudação: o presidente da CUT/SP, Edilson de 
Paula saúda os atletas na abertura dos jogos

Fotos: Eduardo Oliveira


